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UFIR-PB

Valores em reais (R$)

Meses Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
2022 58,82 59,25 59,57 60,17 61,14 61,79 62,08 62,50 62,50
2021 53,11 53,83 53,97 54,43 54,94 55,56 55,56 55,86 56,40 56,89 57,55 58,27
2020 50,92 51,51 51,61 51,74 51,78 51,78 51,78 51,78 51,78 51,87 52,20 52,65
2019 49,41 49,41 49,54 49,75 50,12 50,41 50,47 50,48 50,58 50,63 50,63 50,66
2018 47,39 47,60 47,73 47,89 47,93 48,04 48,23 48,84 49,00 49,00 49,19 49,41
2017 46,10 46,23 46,41 45,56 46,68 46,74 46,89 46,89 46,89 46,98 47,06 47,26
2016 43,08 43,50 44,05 44,45 44,64 44,91 45,26 45,42 45,66 45,86 45,89 46,01
2015 39,00 39,30 39,79 40,28 40,81 41,10 41,40 41,73 41,99 42,08 42,31 42,65
2014 36,60 36,94 37,14 37,40 37,74 37,99 38,17 38,32 38,32 38,42 38,64 38,80
2013 34,60 34,88 35,18 35,39 35,55 35,75 35,88 35,97 35,98 36,07 36,20 36,40
2012 32,79 32,95 33,14 33,28 33,35 33,57 33,69 33,72 33,86 34,00 34,19 34,40
2011 30,75 30,94 32,20 32,45 31,69 31,94 32,09 32,14 32,19 32,31 32,48 32,62
2010 29,11 29,21 29,43 29,66 29,82 29,99 30,11 30,11 30,12 30,13 30,27 30,49
2009 27,93 28,01 28,14 28,29 28,35 28,49 38,62 28,72 28,79 28,84 28,91 28,99
2008 26,25 26,44 26,59 26,72 26,85 26,99 27,21 27,41 27,55 27,63 27,70 27,83
2007 25,20 25,32 25,43 25,354 25,63 25,70 25,77 25,84 25,90 26,03 26,07 26,15
2006 24,46 24,55 24,69 24,79 24,90 24,95 24,97 24,97 24,97 24,98 25,03 25,12
2005 23,03 23,22 23,36 23,50 23,64 23,85 23,96 23,96 24,02 24,06 24,14 24,32
2004 21,45 21,58 21,75 21,88 21,98 22,06 22,18 22,33 22,54 22,69 22,77 22,87
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MEDIDA PROVISÓRIA  Nº 311 DE 29 DE JULHO 
DE 2022. PUBLICADA NO DOE DE 30.07.2022

Dispõe sobre o percentual para fins de incidência, 
bem como sobre a concessão de crédito outorgado de 
ICMS nas operações internas com etanol hidratado 
combustível - EHC -  realizadas por produtores ou 
distribuidores, nas condições que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, 
no uso da atribuição que lhe confere o § 3º do art. 
63 da Constituição do Estado da Paraíba, e tendo em 
vista a Emenda Constitucional nº 123, de 14 de julho 
de 2022, e o Convênio  ICMS 116/22, adota a seguinte 
Medida Provisória, com força de Lei:
 
Art. 1º Nos termos da Emenda Constitucional nº 123, 

de 14 de julho de 2022, que determina o diferencial 
competitivo dos biocombustíveis destinados ao 
consumo final em relação aos combustíveis fósseis, 
para fins da incidência Imposto Sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, as 
operações internas com etanol hidratado combustível 
- EHC - devem ser tributadas pelo percentual de 
15,33% (quinze inteiros e trinta e três centésimos por 
cento).

Art. 2º Nos termos do art. 5º, inciso V, da Emenda 
Constitucional nº 123, de 14 de julho de 2022, e em 
conformidade com o Convênio ICMS 116/22, nas 
saídas internas de Etanol Hidratado Combustível – 
EHC – fica concedido aos produtores ou distribuidores 
crédito outorgado de ICMS no valor correspondente a 
11,33% (onze inteiros e trinta e três centésimos por 
cento).

 Art. 3º O Estado terá direito ao recebimento de auxílio 
financeiro, a ser pago pela União, nos termos do inciso 
V do art. 5° da Emenda Constitucional n° 123, de 14 
de julho de 2022, e observados os procedimentos e 
normas dispostos no § 5° do art. 5° da mesma emenda.
 
Art. 4º O auxílio financeiro será entregue pela 

Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial 
do Tesouro e Orçamento do Ministério da Economia, 
mediante depósito, no Banco do Brasil S.A., na mesma 

conta bancária em que são depositados os repasses 
regulares do Fundo de Participação do Estado (FPE), 
conforme o seguinte cronograma de pagamento:

I - primeira parcela até o dia 31 de agosto de 2022;

II - segunda parcela até o dia 30 de setembro de 2022;

III - terceira parcela até o dia 31 de outubro de 2022;

IV - quarta parcela até o dia 30 de novembro de 2022;

V - quinta parcela até o dia 27 de dezembro de 2022.

 Art. 5º A presente norma possui caráter temporário, 
excepcional e extraordinário, e não revoga as 
disposições previstas na legislação estadual do ICMS.

 Art. 6º  Esta Medida Provisória entra em vigor na 
data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
1º de agosto até 31 de dezembro de 2022.

 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 

PARAÍBA, em João Pessoa, 29 de julho de 2022; 134º 
da Proclamação da República.

 JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO

GOVERNADOR

DECRETO Nº 42.751 DE 29 DE JULHO DE  
2022. PUBLICADO NO DOE DE 30.07.2022

Dispõe sobre a suspensão dos efeitos de dispositivo do 
Decreto nº 22.066, de 30 de julho de 2001, revogação 
do Decreto nº 42.726, de 21 de julho de 2022, e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
86, inciso IV, da Constituição do Estado,

 D E C R E T A:
 
Art. 1º Ficam suspensos os efeitos do inciso II do art. 

1º do Decreto nº 22.066, de 30 de julho de 2001, no 
período de 1º de agosto até 31 de dezembro de 2022.

LEGISLAÇÃO DO ICMS/PB
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Art. 2º Fica revogado o Decreto nº 42.726, de 21 de 
julho de 2022.
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de agosto 
de 2022.
 
PALÁCIO   DO   GOVERNO    DO   ESTADO   DA    

PARAÍBA, em João Pessoa, 29 de julho de 2022; 134º 
da Proclamação da República.

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO

GOVERNADOR

PORTARIA N° 00115/2022/SEFAZ
PUBLICADA NO DO-e/SEFAZ DE 02.08.2022
REPUBLICADA NO DO-e/SEFAZ DE 03.08.2022

REVOGA A PORTARIA Nº 179/GSER/2012
PUBLICADA NO DOE DE 08.08.12

Estabelece critérios à concessão de inscrição estadual 
a contribuintes que exerçam o comércio virtual, bem 
como para as alterações cadastrais decorrentes da 
concessão de quaisquer benefícios fiscais e tratamentos 
diferenciados em relação a suas obrigações acessórias 
.
João Pessoa, 1 de agosto de 2022

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 3º, inciso 
VIII, alíneas “a” e “d”, da Lei nº 8.186, de 16 de março 
de 2007, e tendo em vista o art. 120 do Regulamento 
do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 
de junho de 1997, e os incisos IV e XV do art. 61 
do Regulamento Interno da Secretaria de Estado da 
Fazenda, aprovado pela Portaria nº 00061/2017/
GSER, de 6 de março de 2017, e

Considerando a necessidade de estabelecer normas 
gerais relacionadas à concessão de inscrição estadual, 
bem como de benefícios fiscais e de tratamentos 
diferenciados em relação a obrigações acessórias 
para contribuintes do ICMS do Estado da Paraíba que 
exerçam o comércio virtual,

R E S O L V E:

Art. 1º Estabelecer critérios para concessão de 
inscrição estadual a contribuintes do ICMS do Estado 
da Paraíba que exerçam o comércio virtual, bem como 
para as alterações cadastrais decorrentes da concessão 

de quaisquer benefícios fiscais e tratamentos 
diferenciados em relação a obrigações acessórias dos 
referidos contribuintes.

Art. 2º O pedido de inscrição estadual ocorrerá na 
forma prevista no Regulamento do ICMS - RICMS, 
aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 
1997.

Parágrafo único. O estabelecimento que exercer 
exclusivamente o comércio virtual poderá informar 
como endereço:

I - o de outro estabelecimento pertencente à mesma 
empresa, ou seja, com inscrição no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica - CNPJ com o mesmo radical;

II - o de outra empresa pertencente ao mesmo Grupo 
Econômico, desde que seja devidamente comprovada 
a participação societária de uma empresa em outra.

Art. 3° A concessão de qualquer benefício fiscal, 
em relação às obrigações acessórias, relacionado 
a comércio virtual, implicará enquadramento do 
estabelecimento na categoria “Exercício exclusivo de 
e-commerce” no sistema de informação corporativo.

Art. 4º Aplicam-se a esta Portaria, no que couber, 
as disposições contidas no Regulamento do ICMS - 
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de 
junho de 1997.

Art. 5º  Fica revogada a Portaria nº 179/GSER/2012, 
de 07 de agosto de 2012

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

PUBLICADA NO D.O.-e/SEFAZ DE 02/08/2022.
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO

MARIALVO LAUREANO DOS SANTOS FILHO

Secretário de Estado da Fazenda

Matrícula Nº 171.798-7

PORTARIA N° 00116/2022/SEFAZ
PUBLICADA NO DO-e/SEFAZ DE 02.08.2022

Credenciar PAGPLAN SERVIÇOS DE 
TECNOLOGIA EM PAGAMENTOS LTDA para 
viabilizar o pagamento de tributos por meio de cartão 
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de crédito ou débito, nos termos que especifica. 

João Pessoa, 1 de agosto de 2022.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 3º, 
inciso VIII, alíneas “a” e “d”, da Lei nº 8.186, de 
16 de março de 2007, e os incisos IV e XV do art. 
61 do Regulamento Interno da Secretaria de Estado 
da Fazenda, aprovado pela Portaria nº 00061/2017/
GSER, de 6 de março de 2017, e

Considerando as disposições contidas na Lei nº 
11.849, de 24 de março de 2021, regulamentada pelo 
Decreto nº 41.183, de 21 de abril de 2021;

Considerando o requerimento protocolizado sob o nº 
2022.000162767-8 (e-processo),

R E S O L V E:

Art. 1º Credenciar a empresa PAGPLAN SERVIÇOS 
DE TECNOLOGIA EM PAGAMENTOS LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o nº 37.224.002/0001-74, para 
viabilizar o pagamento de tributos por meio de cartão 
de crédito ou débito, em razão dessa ter atendido às 
disposições contidas no Decreto nº 41.183, de 21 de 
abril de 2021, para o seu devido credenciamento.

Parágrafo único. Todas as despesas, inclusive 
encargos e eventuais diferenças de valores a serem 
cobrados por conta da utilização do cartão de crédito 
ou débito, ficarão exclusivamente a cargo do titular 
que fizer a opção por esse meio de pagamento, 
eximindo-se o Tesouro Estadual de quaisquer ônus 
dessa natureza.

Art. 2º A empresa credenciada nesta Portaria deverá:

I - ser autorizada, por instituição credenciadora 
supervisionada pelo Banco Central do Brasil, a 
processar o recebimento dos valores de que trata o 
art. 1º do Decreto nº 41.183, de 21 de abril de 2021, 
inclusive parcelado, mediante uso de cartões de 
débito e crédito normalmente aceitos no mercado, 
sem restrição de bandeiras;

II - apresentar ao interessado os planos de pagamento, 
à vista ou em parcelas, possibilitando ao titular do 
cartão conhecer previamente os custos adicionais de 
cada opção e decidir por aquela que melhor atenda às 
suas necessidades;

III - após a confirmação da aprovação e efetivação 

da operação, por meio do cartão de crédito ou débito 
pela operadora, proceder ao recolhimento imediato do 
valor a ser pago junto à rede arrecadadora por meio de 
documento de arrecadação emitido pela SEFAZ/PB;

IV - fornecer imediatamente ao contribuinte o 
documento comprobatório do recolhimento a que se 
refere o inciso III do “caput” deste artigo.

§ 1º  A mera apresentação de recibo da operação 
financeira realizada entre o titular do cartão de crédito 
ou débito e a operadora do respectivo cartão não será 
admitida como prova do recolhimento do débito do 
contribuinte com o Estado.

§ 2º Será descredenciada de ofício a empresa que 
desrespeitar o contido nesta Portaria, fizer uso da 
utilização indevida das informações obtidas em razão 
do serviço prestado, como também descumprir o 
disposto no inciso III do “caput” deste artigo, sem 
prejuízo das responsabilizações legais cabíveis, em 
especial as da Lei Federal nº 12.865, de 9 de outubro 
de 2013.

Art. 3º A emissão do documento de arrecadação de 
tributo junto à SEFAZ/PB será de responsabilidade do 
contribuinte que optar pelo uso do meio de pagamento 
de que trata esta Portaria.

Parágrafo único. Poderá ser concedido à empresa 
credenciada nesta Portaria acesso ao módulo do 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
– IPVA, disponibilizado no portal da SEFAZ na 
internet, para consulta de débitos e emissão de 
documento de arrecadação desse imposto.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

MARIALVO LAUREANO DOS SANTOS FILHO
Secretário de Estado da Fazenda

Matrícula Nº 171.798-7

DECRETO Nº 42.772 DE 08 DE AGOSTO DE 
2022. PUBLICADO NO DOE DE 09.08.2022

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado 
pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inciso IV, 
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da Constituição do Estado, e tendo em vista os Ajustes 
SINIEF 16/22, 17/22, 18/22, 20/22 e 28/22,
 
D E C R E T A:
 
Art. 1º O Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado 

pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, 
passa a vigorar com nova redação dada aos seguintes 
dispositivos:

I - incisos XXXIX e XL do “caput” do art. 142:

“XXXIX - Nota Fiscal Fatura de Serviços de 
Comunicação Eletrônica - NFCom, modelo 62 (Ajuste 
SINIEF 28/22);

XL - Documento Auxiliar da Nota Fiscal Fatura de 
Serviços de Comunicação Eletrônica - DANFE-COM 
(Ajuste SINIEF 28/22).”;

II - do art. 166:

a)    § 1º:

“§ 1º Considera-se Nota Fiscal Eletrônica - NF-e - o 
documento emitido e armazenado eletronicamente, de 
existência apenas digital, com o intuito de documentar 
operações e prestações, cuja validade jurídica é 
garantida por uma assinatura eletrônica qualificada 
e pela autorização de uso por parte da Secretaria de 
Estado da Fazenda, antes da ocorrência do fato gerador 
(Ajuste SINIEF 17/22).”;

b) inciso I, alínea “b” do inciso III e incisos IV e V, 
todos do § 8º:

“I - ser emitida, exclusivamente, pela Secretaria 
de Estado da Fazenda, observado o disposto nesta 
Subseção e no Ajuste SINIEF 07/05;”;

“b) remetente não inscrito no CCICMS, devidamente 
credenciado para este fim na SER Virtual (Portal de 
Serviços On-Line) da Secretaria de Estado da Fazenda, 
cabendo a este a responsabilidade pela exatidão dos 
dados;”;

“IV - ser assinada pela Secretaria de Estado da 
Fazenda, com assinatura digital, certificada por 
entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves 
Pública Brasileira - ICP - Brasil, contendo o número 
de seu CNPJ, a fim de garantir a autenticidade do 
documento digital;

V - ter a autenticidade confirmada com a respectiva 

chave de acesso no portal da Nota Fiscal Eletrônica 
na página da Secretaria de Estado da Fazenda na 
internet.”;

III - do art. 166-B:

a)    “caput”:

“Art. 166-B. Para emissão da NF-e, o contribuinte 
deverá estar previamente credenciado na Secretaria de 
Estado da Fazenda (Ajuste SINIEF 17/16).”;

b)    inciso II do § 2º:

“II - de ofício, quando efetuado pela Secretaria de 
Estado da Fazenda.”;

IV - do art. 166-F:

a)    “caput”:

“Art. 166-F. Previamente à concessão da Autorização 
de Uso da NF-e, a Secretaria de Estado da Fazenda, por 
meio do sistema da SEFAZ virtual do RS, analisará os 
seguintes elementos:”;

b)    § 1º:

“§ 1º A autorização de uso poderá ser concedida 
pela Secretaria de Estado da Fazenda por meio da 
infraestrutura tecnológica da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB - ou de outra unidade federada, 
na  condição  de contingência prevista no inciso I do 
art. 166-J (Ajuste SINIEF 17/16).”;

V - do art. 166-G:

a)    “caput”:

“Art. 166-G. Do resultado da análise referida no art. 
166-F, o emitente será informado pela Secretaria de 
Estado da Fazenda através do sistema de autorização 
da NF-e:”;

b)    § 5º:

“§ 5º A cientificação de que trata o “caput” deste artigo 
será efetuada mediante protocolo disponibilizado 
ao emitente ou a terceiro autorizado pelo emitente, 
via internet, contendo, conforme o caso, a “chave 
de acesso”, o número da NF-e, a data e a hora do 
recebimento da solicitação pela Secretaria de Estado 
da Fazenda e o número do protocolo, podendo ser 
autenticado mediante assinatura digital gerada com 



8    Boletim Tributário Fiscal

certificação digital da Secretaria de Estado da Fazenda 
ou outro mecanismo de confirmação de recebimento.”;

VI - parágrafo único do art. 166-K:

“Parágrafo único. A critério da Secretaria de Estado 
da Fazenda, em casos excepcionais, poderá ser 
recepcionado o pedido de cancelamento de forma 
extemporânea.”;

VII - §§ 5º e 6º do art. 166-L1:

“§ 5º O Registro de Saída só será válido após a 
cientificação de seu resultado mediante o protocolo 
de que trata o § 2º, deste artigo, disponibilizado ao 
emitente, via Internet, contendo a chave de acesso da 
NF-e, a data e a hora do recebimento da solicitação 
pela Secretaria de Estado da Fazenda e o número 
do protocolo, podendo ser autenticado mediante 
assinatura digital gerada com certificação digital da 
Secretaria de Estado da Fazenda ou outro mecanismo 
de confirmação de recebimento.     

§ 6º A Secretaria de Estado da Fazenda deverá 
transmitir o Registro de Saída para as administrações 
tributárias e entidades previstas na cláusula oitava do 
Ajuste SINIEF 07/05.”;

VIII - § 3º do art. 166-M:

“§ 3º A cientificação do resultado do Pedido de 
Inutilização de Número da NF-e será feita mediante 
protocolo de que trata o § 2º disponibilizado ao 
emitente, via Internet, contendo, conforme o caso, 
os números das NF-e, a data e a hora do recebimento 
da solicitação pela Secretaria de Estado da Fazenda 
e o número do protocolo, podendo ser autenticado 
mediante assinatura digital gerada com certificação 
digital da Secretaria de Estado da Fazenda  ou outro 
mecanismo de confirmação de recebimento.”;

IX - do art. 166-M1:

a)    “caput”:

“Art. 166-M1. Após a concessão da Autorização de 
Uso da NF-e de que trata o art. 166-G, o emitente 
poderá sanar erros em campos específicos da NF-e 
por meio de Carta de Correção Eletrônica - CC-e, 
transmitida à Secretaria de Estado da Fazenda, desde 
que o erro não esteja relacionado com (Ajuste SINIEF 
17/16):”;

b)    § 3º:

“§ 3º A cientificação da recepção da CC-e será feita 
mediante protocolo disponibilizado ao emitente, 
via Internet, contendo, conforme o caso, a “chave 
de acesso”, o número da NF-e, a data e a hora do 
recebimento da solicitação pela Secretaria de Estado 
da Fazenda e o número do protocolo, podendo ser 
autenticado mediante assinatura digital gerada com 
certificação digital da Secretaria de Estado da Fazenda 
ou outro mecanismo de confirmação de recebimento.”;

X - do art. 166-N:

a)    “caput”:

“Art. 166-N. Após a concessão de Autorização de 
Uso da NF-e de que trata o art. 166-G, a Secretaria de 
Estado da Fazenda disponibilizará na internet consulta 
relativa à NF-e pelo prazo mínimo de 180 (cento e 
oitenta) dias.”;

b)    § 5º:

“§ 5º A relação do consulente com a operação descrita 
na NF-e consultada a que se refere o § 4º deste artigo 
deverá ser identificada por meio de certificado digital 
ou de acesso identificado do consulente ao portal 
da Secretaria de Estado da Fazenda ou ao ambiente 
nacional disponibilizado pela RFB (Ajuste SINIEF 
16/18).”;

XI - § 3º do art. 166-N1:

“§ 3º A Secretaria de Estado da Fazenda quando do 
recebimento do registro do evento deverá transmiti-lo 
para o Ambiente Nacional da NF-e, a partir do qual 
será distribuído para os demais destinatários.”;

XII - art. 166-Q:

“Art. 166-Q. A Secretaria de Estado da Fazenda 
disponibilizará, às empresas autorizadas à sua emissão, 
consulta eletrônica referente à situação cadastral dos 
contribuintes do ICMS de seu Estado, conforme padrão 
estabelecido no MOC (Ajuste SINIEF 17/16).”;

XIII - art. 166-V:

“Art. 166-V. O Secretário de Estado da Fazenda 
baixará normas complementares à aplicação do 
disposto neste Capítulo.”;

XIV- art. 183-Q1:
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“Art. 183-Q1. Ficam os contribuintes do ICMS 
obrigados ao uso da NF3e, prevista no art. 183-A 
deste Regulamento, a partir de 1º de outubro de 2022 
(Ajuste SINIEF 16/22).”;

XV - Subseção III da Seção IV do Capítulo III do 
Título IV do Livro Primeiro (Ajuste SINIEF 28/22):

“Subseção III

Da  Nota   Fiscal    Fatura   de    Serviços de 
Comunicação Eletrônica   - NFCom e do Documento 
Auxiliar da Nota Fiscal Fatura de Serviços de 
Comunicação Eletrônica - DANFE-COM”;

XVI - do art. 260-A: 

a)    “caput”: 

“Art. 260-A. A Nota Fiscal Fatura de Serviços de 
Comunicação Eletrônica - NFCom, modelo 62, poderá 
ser utilizada pelos contribuintes do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
ICMS - em substituição aos seguintes documentos 
(Ajuste SINIEF 28/22):”;

b)    § 1º: 

“§ 1º Considera-se Nota Fiscal Fatura de Serviços 
de Comunicação Eletrônica - NFCom, o documento 
emitido e armazenado eletronicamente, de existência 
apenas digital, com o intuito de documentar 
prestações relativas aos serviços de comunicação e 
telecomunicação, cuja validade jurídica é garantida 
pela assinatura digital do emitente e autorização de 
uso pela administração tributária da unidade federada 
do contribuinte (Ajuste SINIEF 28/22).”;

XVII - “caput” do art. 260-E: 

“Art. 260-E. O Documento Auxiliar da Nota Fiscal 
Fatura de Serviços de Comunicação Eletrônica - 
DANFE-COM, conforme leiaute estabelecido no 
MOC, é o documento destinado a representar as 
prestações acobertadas por NFCom (Ajuste SINIEF 
28/22).”.
 

Art. 2º O Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado 
pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, passa 
a vigorar acrescido dos seguintes dispositivos:

I - § 31 ao art. 159: 

“§ 31. Nas operações e prestações interestaduais 
destinadas a consumidor final não contribuinte, 
para fins do disposto neste Regulamento, quando o 
destino final da mercadoria, bem ou serviço ocorrer 
em unidade federada diferente daquela em que 
estiver domiciliado ou estabelecido o adquirente ou o 
tomador, considerar-se-á unidade federada de destino 
aquela onde ocorrer efetivamente a entrada física da 
mercadoria ou bem ou o fim da prestação do serviço 
(Ajuste SINIEF 18/22).”;

II - § 1º-A ao art. 166: 

“§ 1º-A A assinatura eletrônica qualificada, referida 
no § 1º deste artigo, deve pertencer (Ajuste SINIEF 
17/22): 

I - ao Cadastro de Pessoas Físicas - CPF - do 
contribuinte ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
- CNPJ - de qualquer um dos estabelecimentos do 
contribuinte; 

II - à respectiva administração tributária no caso do § 
7º do art. 166-C; ou 

III - a Provedor de Serviços de Pedido de Autorização 
de Uso contratado pelo contribuinte, nos termos do 
Ajuste SINIEF nº 9, de 7 de abril de 2022.”;

III - art. 166-G1: 

“Art. 166-G1. Nas operações e prestações 
interestaduais destinadas a consumidor final não 
contribuinte, para fins do disposto nesta Subseção, 
quando o destino final da mercadoria, bem ou serviço 
ocorrer em unidade federada diferente daquela em que 
estiver domiciliado ou estabelecido o adquirente ou o 
tomador, considerar-se-á unidade federada de destino 
aquela onde ocorrer efetivamente a entrada física da 
mercadoria ou bem ou o fim da prestação do serviço 
(Ajuste SINIEF 17/22).”;

IV - § 15-A ao art. 166-H: 

“§ 15-A. Poderá ser suprimida a informação do valor 
total da NF-e no DANFE Simplificado - Etiqueta 
(Ajuste SINIEF 17/22).”; 

V - art. 522-D1: 

“Art. 522-D1. Nas operações de consignação mercantil 
em que o consignante for Microempreendedor 
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Individual - MEI, fica atribuída ao contribuinte 
consignatário a emissão do documento fiscal de 
entrada, para acobertar as operações do MEI referidas 
nos arts. 522-A e 522-B deste Regulamento (Ajuste 
SINIEF 20/22).”.
 

Art. 3º Ficam convalidados os procedimentos 
adotados com base nas disposições contidas nos 
incisos I, XV, XVI e XVII do art. 1º e incisos I, III, IV 
e V do art. 2º, deste Decreto no período de 6 de julho 
de 2022 até a data de sua publicação.
 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos em relação aos:
 
I - incisos II a XIII do art. 1º e II do art. 2º, a partir de 

1º de setembro de 2022; 

II - demais dispositivos, a partir desta publicação.
 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 

PARAÍBA, em João Pessoa, 08 de agosto de 2022; 
134º da Proclamação da República.

 JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO

GOVERNADOR

DECRETO Nº 42.794 DE 12 DE AGOSTO DE 
2022. PUBLICADO NO DOE DE 13.08.2022

Altera o Decreto nº 40.211, de 29 de abril de 2020, 
que dispõe sobre a concessão de Regime Especial 
de Tributação aos contribuintes enquadrados nas 
atividades econômicas que especifica, e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em 
vista os Convênios ICMS 68/22 e 105/22,

D E C R E T A:
 
Art. 1º O art. 13 do Decreto nº 40.211, de 29 de abril 

de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 
2032 (Convênio ICMS 105/22).

Parágrafo único. A partir de 1º de janeiro de 2029, a 
concessão e a prorrogação de benefício fiscal constante 
no Regime Especial de Tributação de que trata este 
Decreto deverá observar a redução em 20% (vinte por 
cento) ao ano com relação ao direito de fruição dos 
benefícios fiscais (Convênio ICMS 68/22).”.
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.

 PALÁCIO DO   GOVERNO    DO   ESTADO   DA    
PARAÍBA,    em    João Pessoa, 12 de agosto de 2022; 
134º da Proclamação da República.

 JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO

GOVERNADOR

DECRETO Nº 42.815 DE 17 DE AGOSTO DE 
2022. PUBLICADO NO DOE DE 18.08.2022
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO NO DOE 

DE 19.08.2022

Altera o Decreto nº 30.478, de 28 de julho de 2009, 
que dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital - EFD - 
para contribuintes do ICMS, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em 
vista o Ajuste SINIEF 25/22,

D E C R E T A:
 
Art. 1º O art. 3º do Decreto nº 30.478, de 28 de julho 

de 2009, passa a vigorar:

I - com nova redação dada aos seguintes dispositivos:

a)    alíneas “d” e “e” do inciso I do § 10:

“d) de 1º de janeiro de 2023, correspondente 
à escrituração completa do Bloco K, para os 
estabelecimentos industriais classificados na divisão 
23 e nos grupos 294 e 295 da CNAE (Ajuste SINIEF 
25/22);

e) de 1º de janeiro de 2024, correspondente 
à escrituração completa do Bloco K, para os 
estabelecimentos industriais classificados nas divisões 
13, 14, 15, 16, 17, 18, 22, 26, 28, 31 e 32 da CNAE 
(Ajuste SINIEF 25/22);”;
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“Parágrafo único. Excepcionalmente, em relação 
à primeira publicação, para efeito de aplicação das 
disposições do “caput” do art. 1º, será publicado, pela 
Secretaria Executiva do CONFAZ - SE/CONFAZ, Ato 
COTEPE com os valores das médias móveis de cada 
unidade federada, até o dia 30 de junho de 2022.”.
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.
 
PALÁCIO   DO   GOVERNO    DO   ESTADO   DA    

PARAÍBA,  em    João Pessoa, 30 de agosto de 2022; 
134º da Proclamação da República.

 JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO

GOVERNADOR

DECRETO Nº 42.840 DE 30 DE AGOSTO DE 
2022. PUBLICADO NO DOE DE 31.08.2022

Altera o Decreto nº 21.459, de 31 de outubro de 
2000, que dispõe sobre as operações com veículos 
automotores novos, efetuadas por meio de faturamento 
direto para o consumidor, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inciso 
IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o 
Convênio ICMS 111/22,

D E C R E T A:

 
Art. 1º Fica acrescido o § 4º ao art. 2º do Decreto 

nº 21.459, de 31 de outubro de 2000, com a seguinte 
redação:

 “§ 4º Na hipótese de incidir sobre a operação 
alíquota de IPI não expressamente relacionada nos 
incisos do § 1º deste artigo, o percentual a que se 
refere o “caput” do § 1º será obtido pelo resultado 
da média aritmética simples entre os percentuais 
correspondentes às alíquotas de IPI expressas nos 
incisos do § 1º imediatamente abaixo e acima daquela 
aplicável à operação, observado o disposto nos §§ 2º e 
3º deste artigo (Convênio ICMS 111/22).”.
 
Art. 2º Fica convalidada, no período entre 25 de 

fevereiro de 2022 até a data de publicação deste 
Decreto, a aplicação de percentuais de repartição 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 

b) § 15:

“§ 15 A obrigatoriedade prevista nas alíneas “b”, “c”, 
“d”, “e” e “f”, do inciso I do § 10 do art. 3º, poderá, 
a partir de 1º de janeiro de 2023, ser atendida pela 
escrituração simplificada, de que trata o parágrafo 
único do artigo 16 da Lei n° 13.874, de 20 de 
setembro de 2019, e implica a guarda da informação 
da escrituração completa do Bloco K que poderá ser 
exigida em procedimentos de fiscalização e por força 
de regimes especiais.”;

II - acrescido da alínea “f” ao inciso I do § 10, com a 
seguinte redação: 

“f) de 1º de janeiro de 2025, correspondente 
à escrituração completa do Bloco K, para os 
estabelecimentos industriais classificados nas divisões 
10, 19, 20, 21, 24 e 25 da CNAE (Ajuste SINIEF 
25/22);”.

 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro 
de 2023.
 
PALÁCIO   DO   GOVERNO    DO   ESTADO   DA    

PARAÍBA,    em    João Pessoa, 17 de agosto de 2022; 
134º da Proclamação da República.

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO

GOVERNADOR

DECRETO Nº 42.838 DE 30 DE AGOSTO DE 
2022. PUBLICADO NO DOE DE 31.08.2022

Altera o Decreto nº 42.658, de 30 de junho de 2022, 
que dispõe sobre a base de cálculo do ICMS para as 
operações com Diesel S10 e Óleo Diesel, e dá outra 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAIBA, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 86, 
inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista 
a retificação do Convênio ICMS 81/22, publicada no 
Diário Oficial da União em 6 de julho de 2022,
 
D E C R E T A:
 
Art. 1º O parágrafo único do art. 2º do Decreto nº 

42.658, de 30 de junho de 2022, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
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de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS - próprio entre a unidade 
federada de origem e de destino diferentes dos 
previstos nos incisos I a III do § 1º do art. 2º do Decreto 
nº 21.459, de 31 de outubro de 2000, desde que, além 
de observadas as demais normas, estejam abrangidos 
nos seguintes limites (Convênio ICMS 111/22):
 
 I - para o inciso I do § 1º do art. 2º do Decreto nº 

21.459, de 31 de outubro de 2000, os percentuais 
sejam, no mínimo, de 36,92% e, no máximo, de 
43,51%;
 
II - para o inciso II do § 1º do art. 2º  do Decreto 

nº 21.459, de 31 de outubro de 2000, os percentuais 
sejam, no mínimo, de 66,21% e, no máximo, de 
78,67%;
 
III - para o inciso III do § 1º do art. 2º do Decreto 

nº 21.459, de 31 de outubro de 2000, os percentuais 
sejam, no mínimo, de 20,55% e, no máximo, de 
24,11%.
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos em relação:

I - ao art. 1º,  desde 25 de fevereiro de 2022;

II - aos demais dispositivos, a partir desta publicação.
 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 

PARAÍBA, em João Pessoa, 30 de agosto de 2022; 
134º da Proclamação da República.

 JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO

GOVERNADOR

DECRETO Nº 42.841 DE  30 DE AGOSTO DE 
2022. PUBLICADO NO DOE DE 31.08.2022

Altera o Decreto nº 38.378, de 13 de junho de 
2018, que dispõe sobre a substituição tributária nas 
operações com cerveja, refrigerantes, água mineral ou 
potável.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em 
vista o Protocolo ICMS 45/22,

D E C R E T A:
 

Art. 1º O Decreto nº 38.378, de 13 de junho de 2018, 
passa a vigorar:  

I - com nova redação dada ao § 2º do art. 4º: 

“§ 2º Nas operações destinadas aos Estados do Acre, 
Alagoas, Amazonas, Bahia, Goiás, Mato Grosso, 
Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina e São Paulo, a MVA-ST a ser 
aplicada é a prevista na sua legislação interna para 
os produtos mencionados neste Decreto (Protocolo 
ICMS 45/22).”;

II - acrescido do parágrafo único ao “caput” do art. 
5º com a respectiva redação (Protocolo ICMS 45/22):

“Parágrafo único. Nas operações destinadas ao Estado 
de Alagoas, não se aplica a base de cálculo prevista 
no “caput” deste artigo, quando o valor da operação 
própria do sujeito passivo por substituição for igual 
ou superior a percentual do preço médio ponderado a 
consumidor final estabelecido na legislação interna do 
Estado de Alagoas.”.
 

 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
setembro de 2022.
 
PALÁCIO   DO   GOVERNO    DO   ESTADO   DA    

PARAÍBA,    em    João Pessoa, 30 de  agosto de 2022; 
134º da Proclamação da República.

 JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO

GOVERNADOR

DECRETO Nº 42.842 DE 30 DE AGOSTO DE 
2022. PUBLICADO NO DOE DE 31.08.2022

Altera o Decreto nº 22.196, de 27 de agosto de 2001, 
que concede isenção do ICMS às operações internas 
e interestaduais com automóveis de passageiros, para 
utilização como táxi, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em 
vista o Convênio ICMS 98/22,

D E C R E T A:
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Art. 1º O art. 4º do Decreto nº 22.196, de 27 de agosto 
de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º A transmissão do veículo adquirido com 
a isenção a pessoa que não satisfaça os requisitos e 
as condições estabelecidas no art. 1º deste Decreto, 
sujeitará o transmitente ao pagamento do tributo 
dispensado, monetariamente corrigido (Convênio 
ICMS 98/22).

Parágrafo único. O disposto no “caput” deste artigo 
não se aplica nas hipóteses de:

I - transmissão do veículo em virtude do falecimento 
do beneficiário da isenção;

II - alienação fiduciária em garantia.”.

Art. 2º Ficam convalidados os procedimentos 
adotados com base nas disposições contidas neste 
Decreto no período de 21 de julho de 2022 até a data 
de sua publicação.

 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.
 
PALÁCIO   DO   GOVERNO    DO   ESTADO   DA    

PARAÍBA,    em    João Pessoa, 30 de agosto de 2022; 
134º da Proclamação da República.

 JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO

GOVERNADOR

DECRETO Nº 42.843 DE 30 DE AGOSTO DE 
2022.PUBLICADO NO DOE DE 31.08.2022

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados 
nas operações e prestações que destinem mercadorias, 
bens e serviços a consumidor final não contribuinte 
do ICMS, localizado em outra unidade federada, e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em 
vista o Convênio ICMS 236/21,

D E C R E T A:
 
Art. 1º Nas operações e prestações que destinem 

mercadorias, bens e serviços a consumidor final não 

contribuinte do Imposto sobre Operações relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - ICMS, localizado em outra 
unidade federada, devem ser observadas as disposições 
previstas neste Decreto (Convênio ICMS 236/21).

§ 1º O remetente da mercadoria ou do bem ou o 
prestador de serviço, na hipótese do destinatário 
não ser contribuinte do imposto, é contribuinte 
em relação ao imposto correspondente à diferença 
entre as alíquotas interna da unidade federada de 
destino e interestadual - DIFAL - nas operações ou 
prestações que destinem mercadorias, bens e serviços 
a consumidor final domiciliado ou estabelecido em 
outra unidade federada.

§ 2º O local da operação ou da prestação, para 
os efeitos da cobrança da DIFAL e definição do 
estabelecimento responsável, é o do estabelecimento 
do remetente ou onde tiver início a prestação, quando 
o destinatário ou tomador, em operação ou prestação 
interestadual, não for contribuinte do imposto.

§ 3º Na hipótese de prestação de serviço de transporte 
interestadual de passageiros cujo tomador não seja 
contribuinte do imposto:

 I - o passageiro será considerado o consumidor final 
de serviço, e o fato gerador considerar-se-á ocorrido 
na unidade federada onde tenha início a prestação ou 
onde se encontre o transportador, quando em situação 
irregular pela falta de documentação fiscal ou quando 
acompanhada de documentação inidônea, como 
dispuser a legislação tributária, conforme o caso, não 
se aplicando o disposto no § 2º deste artigo; e,

II - o destinatário da prestação de serviço considerar-
se-á localizado na unidade federada da ocorrência do 
fato gerador, ficando a prestação sujeita à tributação 
pela sua alíquota interna.
 
Art. 2º Nas operações e prestações de que trata este 

Decreto, o contribuinte que as realizar deve:

I - se remetente da mercadoria ou do bem: 

a) utilizar a alíquota interna prevista na unidade 
federada de destino para calcular o ICMS total devido 
na operação; 

b) utilizar a alíquota interestadual prevista para a 
operação, para o cálculo do imposto devido a unidade 
federada de origem;
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c) recolher, para a unidade federada de destino, o 
imposto correspondente à diferença entre o imposto 
calculado na forma da alínea “a” deste inciso e o 
calculado na forma da alínea “b” deste inciso;

II - se prestador de serviço:

a) utilizar a alíquota interna prevista na unidade 
federada de destino para calcular o ICMS total devido 
na prestação;

b) utilizar a alíquota interestadual prevista para a 
prestação, para o cálculo do imposto devido à unidade 
federada de origem;

c) recolher, para a unidade federada de destino, o 
imposto correspondente à diferença entre o imposto 
calculado na forma da alínea “a” deste inciso e o 
calculado na forma da alínea “b” deste inciso.

§ 1º A base de cálculo do imposto de que tratam 
os incisos I e II do “caput” deste artigo é única e 
corresponde ao valor da operação ou ao preço do 
serviço, observado o art. 13 da Lei Complementar nº 
87, de 13 de setembro de 1996.

§ 2º Considera-se unidade federada de destino da 
prestação de serviço de transporte aquela onde tenha 
fim a prestação.

§ 3º O recolhimento de que trata a alínea “c” do 
inciso II do “caput” deste artigo não se aplica quando 
o transporte for efetuado pelo próprio remetente ou 
por sua conta e ordem (cláusula “CIF - Cost, Insurance 
and Freight”).

§ 4º O adicional de até dois pontos percentuais 
na alíquota de ICMS aplicável às operações e 
prestações, nos termos previstos no art. 82, § 1º, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição Federal, destinado ao financiamento dos 
fundos estaduais e distrital de combate à pobreza, 
é considerado para o cálculo do imposto, conforme 
disposto na alínea “a” dos incisos I e II do “caput” 
deste artigo, cujo recolhimento deve observar a 
legislação da respectiva unidade federada de destino.

§ 5º Os benefícios fiscais da redução da base de 
cálculo ou de isenção do ICMS, autorizados por meio 
de convênios ICMS com base na Lei Complementar nº 
24, de 07 de janeiro de 1975, ou na Lei Complementar 
nº 160, de 07 de agosto de 2017, implementados 
nas respectivas unidades federadas de origem ou de 

destino, serão considerados no cálculo do valor da 
DIFAL nos termos do Convênio ICMS 153, de 11 de 
dezembro de 2015.
 
Art. 3º O crédito relativo às operações e prestações 

anteriores deve ser deduzido do débito do imposto 
devido à unidade federada de origem, observado 
o disposto na Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996.
 

Art. 4º As operações e prestações de que trata este 
Decreto devem ser acobertadas por documentos fiscais 
eletrônicos, conforme ajustes SINIEF.

Art. 5º O recolhimento da DIFAL a que se refere 
a alínea “c” dos incisos I e II do “caput” do art. 2º 
deve ser efetuado por meio da  Guia  Nacional  de  
Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE - ou 
outro documento de arrecadação, de acordo com a 
legislação da unidade federada de destino, por ocasião 
da saída da mercadoria ou do bem ou do início da 
prestação de serviço, em relação a cada operação ou 
prestação.

§ 1º O documento de arrecadação deve mencionar o 
número do respectivo documento fiscal e acompanhar 
o trânsito da mercadoria ou do bem ou a prestação.

§ 2º O recolhimento da DIFAL de que trata o § 4º do 
art. 2º deve ser feito em documento de arrecadação ou 
GNRE distintos.

§ 3º Caso as informações relativas à data de saída 
ou de início da prestação de serviço não sejam 
disponibilizadas nos documentos fiscais eletrônicos, 
será considerada a data de emissão do documento 
fiscal como data de saída ou de início da prestação.

Art. 6º A critério da unidade federada de destino, e 
conforme dispuser a sua legislação tributária, pode ser 
exigida ou concedida ao contribuinte localizado na 
unidade federada de origem inscrição no Cadastro de 
Contribuintes do ICMS.

§ 1º O número de inscrição a que se refere este artigo 
deve ser aposto em todos os documentos dirigidos à 
unidade federada de destino, inclusive nos respectivos 
documentos de arrecadação.

§ 2º O contribuinte inscrito nos termos deste artigo 
deve recolher a DIFAL prevista na alínea “c” dos 
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incisos I e II do “caput” do art. 2º até o décimo quinto 
dia do mês subsequente à saída da mercadoria ou do 
bem ou ao início da prestação de serviço.

§ 3º A inadimplência do contribuinte inscrito em 
relação à DIFAL, a que se refere a alínea “c” dos 
incisos I e II do “caput” do art. 2º, ou a irregularidade 
de sua inscrição estadual ou distrital, faculta à unidade 
federada de destino exigir que a DIFAL seja recolhida 
na forma do art. 5º.

§ 4º Fica dispensado de nova inscrição estadual 
ou distrital o contribuinte já inscrito na condição de 
substituto tributário na unidade federada de destino.

§ 5º Na hipótese prevista no § 4º deste artigo, o 
contribuinte deve recolher a DIFAL prevista na alínea 
“c” dos incisos I e II do “caput” do art. 2º no prazo 
previsto no respectivo convênio ou protocolo que 
dispõe sobre a substituição tributária.
 

Art. 7º O contribuinte da DIFAL de que trata a alínea 
“c” dos incisos I e II do “caput” do art. 2º, situado 
neste Estado, deve observar a legislação da unidade 
federada de destino da mercadoria ou do bem ou do 
serviço.

Parágrafo único. As unidades federadas de destino 
podem dispensar o contribuinte de obrigações 
acessórias, exceto a emissão de documento fiscal.

Art. 8º A fiscalização do estabelecimento de 
contribuinte situado neste Estado pode ser 
exercida, conjunta ou isoladamente, pelas unidades 
federadas envolvidas nas operações ou prestações, 
condicionando-se a administração tributária da 
unidade federada de destino a credenciamento prévio 
na Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ-PB.

§ 1º Fica dispensado o credenciamento prévio na 
hipótese da fiscalização ser exercida sem a presença 
física da autoridade fiscal no local do estabelecimento 
a ser fiscalizado.

§ 2º Na hipótese do credenciamento de que trata o 
“caput” deste artigo, o Estado da Paraíba deve concedê-
lo em até 10 (dez) dias, configurando anuência tácita a 
ausência de resposta.

Art. 9º A escrituração das operações e prestações 
de serviço de que trata este Decreto, bem como o 
cumprimento das respectivas obrigações acessórias, 

podem ser disciplinadas em ajustes SINIEF.
 
Art. 10. Fica revogado o Decreto nº 36.507, de 23 de 

dezembro de 2015.
 
Art. 11. Ficam convalidados os procedimentos 

adotados com base nas disposições contidas neste 
Decreto no período de 1º de janeiro de 2022 até a data 
de sua publicação.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.  
 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 

PARAÍBA, em João Pessoa, 30 de agosto de 2022; 
134º da Proclamação da República.

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO

GOVERNADOR

ACESSE TODOS OS DECRETOS PUBLICADOS 
NO SITE WWW.ICMS-PB.COM.BR, NO MENU 
LEGISLAÇÃO.
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